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Mensagem N.'36 de 28 de agosto de2025.

O presente Plano Plurianual e os anexos, metas e
projetos a serem desenvolvidos durante os exercícios d.e 2026, 2027,
2028 e 2029.

O Plano Plurianual tem como instrumento de
planejamento das ações do Governo Municipal objeüva a realização das
políticas públicas visando o desenvolvimento equilibrado e sustentável
do Municipio, na peÍrnanente busca da melhoria da qualidade de úda da
população. Em especial, atendendo aos mandamentos Constitucionais e
conúcções da Administração, foram dadas as atençóes prioritárias à
Educação, Saúde e Ação Social.

Em face ao presente foi ouvido os Municipes através de
Audiência Pública com a finalidade de trazer ao nosso Plano Plurianual
a participação popular, consolidando a Cidadania no nosso Município.

Cordialmente,

ANTONIO O MARTINS

MUMCIPAL
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À hma. Sra. Precideate da CâtmaÍa tualcloal e demais Pares.

h"--
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Pela presente, encaminhamos em obediência ao que
preceitua a Constituiçáo Estadual e Lei Orgrânica Municipal, o Plano
Plurianual para o periodo de 2026 a 2O29.
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PRoJETO DE LEI N" 36, DE 28 DE AGOSTO DE 2025

orspÕp soBRE o PLlrNo

PLURIâ.IÍuAL PARA o ppnÍooo op
2026120/29.

O Chefe do Poder Executivo Municipal, no uso de suas atribuições legais,

faz saber do presente Projeto de ki, para apreciaçáo de nossa Ilustre

Casa Legislativa.

CAPITULO I

DAs DrsPosIçÕEs rNIcIArs

AÍt. 1" - A presente Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio

202612029, em cumprimento ao disposto no artigo 165, §1", da

Constituição Federal, estabelecendo, para o peúodo, os prograrnas com

seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem

aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e nas

despesas de duração continuada, na forma dos Anexos que acompanham

esta Lei.

Afi. 2 - As prioridades e metas para o ano de 2026, conforme

estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias, já aprovada, estão

especiÍicadas nos Anexos desta tei.

CAPITULO U

DOS OBJETTVOS E METAS
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Art. 3" - Consideram-se para os efeitos deste Plano Plurianual os

seguintes conceitos:

I. Ef,XO - Nivel de Agregação estipulado de acordo com âgrupamento

de programas em face das politicas governamentais estipuladas do

nos programas.

U. fUfçÃO - maior nivel de agregação das diversas áreas de despesa

que competem ao setor público, agregação de gastos de acordo com

a á,rea de atuaçáo finalística de acordo com a Portaria STN 42/99.

III. SUAfUfçÃO - partição da funçáo, visando a agregâr determinado

subconjunto de despesa do setor público, de acordo com a Portaria

STN 42/99. As subfunções poderáo ser combinadas com funçôes

diferentes daquelas a que estejam vinculadas.

IV. PROGRÂIIA - o instrumento de organizaçáo da ação

governamental visando à concretizaçáo dos objetivos pretendidos,

sendo mensurado por indicadores estabelecidos neste Plano.

V. AçÁO - O Instrumento de programaçào constituído de operações

para alcançar o objetivo de um programa de governo, sendo

mensurada por indicadores estabelecidos e que arlicula uma

atividade ou um projeto que concorrem para um objetivo visando a

solução de um problema ou atendimento de uma necessidade ou

demanda da sociedade vinculada a um programa de governo.

VI. UETA - O resultado final pretendido para açáo e os intermediários,

obtidos ao longo do período de planejamento/execuçào, como um

cronogrârnâ frsico expresso na unidade de medida indicada.

Art. 4" - A exclusáo ou alteraçáo de programas constantes desta Lei, bem

como a inclusão de novos programas seráo propostos pelo Poder

Executivo, atrâvés de Projeto de Lei de Revisâo do Plano ou Projeto de ki
especíIico.
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CAPITI,'LO III

DAS DISPONIBILIDADES E AJUSTES ANUAIS

Art. 5" - Ocorrendo mudança de moeda, extinçâo do indexador,

modificação da moeda nacional, mudança na Politica Salarial, corte de

casas decimais e qualquer outra ocorrência no Sistema Monetário

Nacional, fica o poder executivo Municipal, através de Decreto, autoriza

a adequar as disposiçôes desta Lei de forma que seus valores sejam

imediatamente revistos, atentândo para a perfeita atualizaçâo e

principalmente, para que o equilibro do Sistema Orçamentário e

Financeiro seja conservado e este não sofra prejuízo manifesto capaz de

inviabilizar, temporária ou defrnitivamente, o atendimento dos objetivos

programados e a continuidade do funcionamento da máquina

administrativa.

CAPITI'LO ÍV

DO SELO UNICEF

Artigo 6" - Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas

públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar problemas

complexos que afetam crianças e adolescentes no município.

Artigo 7" - A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá como

foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e adolescentes, em

conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e demais

norÍnas apücáveis.

Artigo 8" - O município terá o pÍazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar

da publicação desta Lei, para elaborar e divr-rlgar oficialmente a Agenda

Transversal de que trata esta Lei.
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CAPITULO V

DAS DISPOSIçOES rINAIS

AÍt. 9'- A inclusào, exclusáo ou alteraçâo de ações orçamentárias no

Plano Plurianual poderâo ocorrer por intermédio da Lei orçamentária

anual ou de seus créditos adicionais, apropriando-se ao respectivo

programa, as modilicações consequentes, vedada a inclusáo de

Programas de Governo que só poderá ser efetuado através da alteraçào

da Presente Lei medialte autorizaçâo do Legislativo Municipal.

Parâgrafo Únlco - De acordo com o dispositivo no caput deste artigo, Íica

o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações

orçamentárias pâra compatibilizá-las com as alterações de valor ou com

outras modificações efetivas na lei orçamentária anual.

AÍt. 10' - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar, incluir

ou exclúr produtos e respectivas metas das ações do Plano Plurianual,

desde que estas modiÍicações contribuam para a realizaçâo do objetivo

do Programa.

Art. 11" - Esta ki entrârá em vigor à partir de 01 de janeiro do ano de

2026, revogando-se as disposiçÕes em contrário.

Carirê-Ceará,28 de agosto de2O25

ANTONIO RU FINO âi#.,f*fli,iã!:#j**"
MARTI N 5:74643 77 ffi #*:.I'':l$á*g
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ANTONIO RUÍ.IITO MARTINS

PREFEITO MUNICIPAL
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA,

REDAÇÃO FINAL, FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADAS DE CONTAS.

(Artigo 52, inciso I, da Resolução no 05, de 29 de novembro de 2024)

PROJETO DE LEI NO 36, DE 28 DE AGOSTO DE 2025.

AUTOR: PODER EXECUTM

PRESIDENTE DA COMISSÃO: MARIA LUCY XIMENES DE ALMEIDA

RELATOR: ROBSON RIBEIRO DE AGUIAR

MEMBRO: JOSÉ EDILSON DE BRITO

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O PEÚODO DE
2026t2029.

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei n" 3612025 de iniciativa da Prefeitura Municipal de Cariré,

de autoria do Prefeito Municipal Antonio Rufino Martins, no qual dispõe sobre o plano

plurianual para o período de 202612029.

VOTO:

No que consiste à legalidade e constitucionalidade formal, pode-se dizer que o Projeto

de Lei em pauta se mantém coerente e em consonância com os dispositivos constitucionais e

legais atinentes à competência executiva e à iniciativa.

Assim, pode-se dizer que o projeto é regular, posto que respaldado nas nonnas

constitucionais e também nas normas constantes na Lei Orgânica do Município de Cariré. Dessa

forma" restam preservadas írs norÍnas jurídicas de iniciativa e competência referentes ao

processo legislativo da proposta em análise.

Tendo-se, portanto, a observância das regras e princípios constitucionais, no sentido

material. É dizer: que o objetivo desta Lei não viola qualquer regra jurídica hierarquicamente

superior a ela vigente em nosso ordenamento jurídico.

Por fim, vale ressaltar que, em relação a técnica legislativa, o Projeto de Lei não merece

qualquer reparo, estando devidamente estruturado.

contato@cama racaÍi rê.ce.8ov.br

Praça Elísio Aguiar, N" 200, Centro, CarirêCE

CPNJ: 35.049.:!45/m01-14
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PARECER:

Por todo o exposto, tendo em vista que o Projeto de Lei se encontra de acordo com os

dispositivos legais mencionados e estando devidamente obedecidas a competência em razão da

matéria e a iniciativa geral, mostrando-se formal e materialmente constitucional, e, ainda,

primando pela BOA e CONCISA técnica legislativa, esta comissão é favorável à aprovação do

Projeto de Lei n" 3612025.

Sala da Secretaria Geral, Vereador Lucas de Brito, l7 de setembro de 2025.

ROBSON EIRO DE AGUIAR

RELATOR

contato@camaracarire.ce.gov. br

Praça Elísio Aguiar, N" 20o, centro, CarirêCE
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